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MINUTA



CONTRATO N°              /SIURB/15.
MODALIDADE׃ CONTRATAÇÃO DIRETA – POR DISPENSA DE LICITAÇÃO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2010-0.235.892-9.

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
CONTRATADA: SÃO PAULO OBRAS – SPObras.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA AS ATIVIDADES DE LICITAÇÃO, GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS, OBRAS COMPLEMENTARES RELATIVOS À ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA E ADEQUAÇÃO E RESTAURAÇÃO DO ANTIGO OTHON PALACE HOTEL.
VALOR: R$ 1.563.647,62 (HUM MILHÃO, QUINHENTOS E SESSENTA E TRÊS MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS).
PRAZO: 18 (DEZOITO) MESES.
Pelo presente termo, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Secretário Adjunto da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB, Senhor Osvaldo Misso, adiante designada simplesmente PREFEITURA e, de outro, a empresa SÃO PAULO OBRAS – SPobras., sediada na Praça Patriarca, 96 - Centro, no Município de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 11.958.828/0001-73, neste ato representada pelo  Diretor de Gestão Corporativa, Sr. Bruno Rocha Nagli, portador do RG nº 10.045.268 SSP/MG,  e do CPF nº  349.459.758-84 e pelo Diretor de Desenvolvimento de Projetos, Sr. Ricardo Pereira da Silva, portador do RG nº 6.290.312-3 e do CPF nº 355.420.126-04, a seguir denominada "CONTRATADA", de acordo com o despacho de fls. 1.018,  publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 11/04/2015, resolvem celebrar a presente Contrato, com dispensa de licitação que se regerá  com  base no  Artigo 24, Inciso VIII, da Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 44.279/03 e Lei Municipal 13.278/02, Portaria 02/SIURB G/2009 de 10 de janeiro de 2009 e respectivas alterações posteriores e pelas seguintes cláusulas e condições׃

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1.  - Constitui objeto do presente Contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA AS ATIVIDADES DE LICITAÇÃO, GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS E OBRAS COMPLEMENTARES RELATIVOS À ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA, ADEQUAÇÃO E RESTAURAÇÃO DO ANTIGO OTHON PALACE HOTEL.
1.2.    Fica fazendo parte indissociável deste instrumento, Proposta da Contratada e Planilha de Orçamento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
2.1 – 
O valor total dos serviços resultante da proposta da Contratada é de R$ 1.563.647,62 (hum milhão, quinhentos e sessenta e três mil, seiscentos e quarenta e sete reais e sessenta e dois centavos), na data base Janeiro/14, com base na Planilha Orçamentária, parte integrante deste instrumento. 
2.2 - 
Estão incluídos no valor total deste instrumento, todos os tributos, taxas e/ou encargos de qualquer natureza sejam eles federais, estaduais ou municipais, comprometendo-se a CONTRATADA a saldá-los, por sua conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como as despesas com encargos trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de seu pessoal e de materiais, despesas comerciais ou de qualquer natureza, enfim, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto da contratação.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 A despesa correspondente onerará a dotação orçamentária nº 17.10.04.126.3021.1383.4.4.90.39.00.01, do orçamento vigente, suportadas pelas NEs n° 37178/15 e 37186/15.
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS

4.1.
Serão aplicáveis as disposições legais pertinentes, de acordo com a Lei Federal nº 10.192/01 e com o Decreto 48.971/07, em consonância com o disposto no Decreto nº 25.236/87, e Portarias SF 03/11/2002 e 142/2013;

4.2.
Autorizada a prorrogação, se o prazo de vigência do Contrato ultrapassar o período de 01 (um) ano, desde que não seja por motivos supervenientes e não sejam de responsabilidade da Contratada, serão aplicáveis as disposições legais pertinentes, de acordo com a Lei Federal nº 10.192/01 e com o Decreto 48.971/07, em consonância com o disposto no Decreto nº 53.841/2013 e Portaria SF 142/2013, utilizando-se como índice específico “IPC” - Índice de Preços ao Consumidor, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE;

4.2.1.  O reajuste será calculado pela seguinte fórmula:

R = Po (I -Io) / Io

Onde:

R = valor do reajuste;

Po = preço a reajustar, referente à medição do período;

I = índice específico de "IPC", referente ao 12º mês, contados a partir da data da assinatura do contrato;

Io = mesmo índice, porém referente ao mês da data base do orçamento jan/2014.

4.2.2. 
O marco inicial para o cômputo do período de reajuste será a data base da Proposta, nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 10.192/2001;

4.2.3. Caso não seja conhecido o índice do mês da efetiva execução dos serviços para fechamento da medição mensal, será adotado o último índice publicado. Após a obtenção do índice relativo ao mês da medição, será processado novo cálculo de reajustamento, onde a diferença constatada, conforme seja, será corrigida através de débito ou crédito em faturamento posterior;

4.3. As condições ou a periodicidade dos reajustes de preços anteriormente estipuladas poderão vir a ser alteradas, caso ocorra a superveniência de normas federais ou municipais que disponham de forma diversa sobre a matéria.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO

5.1 –  O prazo  total  previsto  para  a  execução da prestação dos serviços, objeto da Proposta da Contratada, será de  18 (dezoito) meses, contados a partir da data da 1ª Ordem de Inicio de Serviços a ser expedida pela SIURB/SF;
 5.1.1 – O prazo acima mencionado, poderá ser prorrogado, mediante despacho da autoridade, em conformidade com o artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

5.2 –
Em caso de ocorrência de fatores imprevisíveis que venham a prorrogar o prazo do contrato, o mesmo deverá ser mediante acordo entre as partes.
CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

6.1 – O regime de execução dos serviços contratados é de empreitada por preços unitários.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
7.1 – Obriga-se a CONTRATADA:
7.1.1 -  Executar o gerenciamento e a fiscalização das obras, acompanhando o desenvolvimento dos trabalhos que constituem o objeto do contrato, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos, sendo a única e exclusiva responsável por eventuais obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos profissionais envolvidos, que não manterão qualquer vínculo empregatício com a PREFEITURA;
7.1.2 -      Elaboração do orçamento referencial com base nos projetos e especificações fornecidos pela SF/SIURB e Licitações das Obras;

7.1.3 -    Disponibilizar a equipe para conferência, no campo, das locações, acompanhamento das obras, levantamento dos serviços executados e suporte às atividades do setor de medições;
7.1.4 -  A elaboração dos relatórios técnicos mensais de acompanhamento das obras e serviços, relatórios fotográficos e orientação para o adequado cumprimento dos trabalhos, conforme previsto nos projetos e especificações técnicas;
7.1.5 -    A coordenação, orientação e fiscalização dos técnicos de campo que atuarão nas obras, bem como o acompanhamento e suporte técnico da área de projeto;

7.1.6 -  O controle de prazos de execução previstos para a implantação das obras e elaboração das reprogramações Físico-Financeiras, quando necessário;
7.1.7 -     Conferência, aprovação e encaminhamento à SIURB, das medições mensais dos serviços executados pela empreiteira;
7.1.8 -      Apoio à elaboração de Composições de Preços Adicionais seus respectivos Relatórios de Preços Extra-Contratuais, bem como, quando for o caso, dos aditivos contratuais de prazo e/ou valor, devidamente acompanhados de justificativas técnicas elaboradas pela fiscalização, e seu encaminhamento à SIURB, para aprovação;

7.1.9 -       Promover a interlocução entre as áreas técnicas envolvidas na implantação e execução das obras, bem como a interlocução, junto às concessionárias e/ou empresas prestadora de serviços públicos, de redes de utilidades ou outros equipamentos que eventualmente possam interferir com a implantação das obras, tais como, SPTuris, SABESP, ELETROPAULO, ILUME, CET, TELEFÔNICA, COMGÁS, Corpo de Bombeiros etc., quando for o caso;

7.1.10 -    Promover a interlocução junto aos órgãos de preservação do Patrimônio Histórioco, CONPRESP E CONDEPHAAT, quando for o caso;

7.1.11 -    Promover a interlocução junto aos órgãos de preservação do meio ambiente, SVMA-DEPAVE, quando for o caso.
7.2 ​–  Obriga-se a PREFEITURA:

7.2.1 – 
fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à execução dos serviços objeto deste CONTRATO;


    7.2.2 – 
designar um representante junto a CONTRATADA para tratar de todos os assuntos pertinentes ao presente contrato.

7.2.3 – 
esclarecer prontamente as dúvidas que forem suscitadas pela CONTRATADA;

7.2.4 –   
acompanhar e fiscalizar, permanentemente, a fiel execução dos serviços ora contratados, desde o início até a aceitação definitiva, verificando sua perfeita execução e o atendimento das especificações, bem como solucionar os problemas surgidos;

7.2.5 – 
expedir as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA por escrito.

CLÁUSULA OITAVA - MEDIÇÕES E PAGAMENTO

8.1    A remuneração dos serviços objeto do presente Contrato será efetuada através de medições mensais dos serviços executados, a serem encaminhadas pela Contratada, contando-se como primeiro dia do período da primeira medição, a data de emissão da respectiva Ordem de Início dos Serviços. As medições mensais serão acompanhadas de respectivos relatórios de atividades, sendo realizadas pela fiscalização da PREFEITURA, conforme itens a seguir;
8.2   Os pagamentos serão mensais, efetuados 30 (trinta) dias após o protocolo do requerimento de medição dos serviços prestados pela CONTRATADA no período, acompanhado da respectiva nota fiscal e fatura ou nota fiscal fatura, em conta corrente, ou, excepcionalmente, no Departamento do Tesouro, a Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de trinta dias a contar do adimplemento de cada medição mensal;

8.2.1         A Nota Fiscal ou Fatura deverá indicar a conta corrente e a agência para crédito dos pagamentos;

 8.2.2     O prazo previsto no item 8.2 supra, começará a correr novamente em caso de recusa dos serviços ou de irregularidade na apresentação dos documentos necessários ao pagamento, se o defeito não puder ser corrigido imediatamente.

CLAUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
9.1 –  
A Fiscalização dos serviços exercida pela PREFEITURA nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade técnica dos serviços e por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 
9.2 – Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto deste contrato, a PREFEITURA reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços, diretamente ou por prepostos formalmente designados, principalmente no tocante aos aspectos relativos à preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EQUIPE TÉCNICA
10.1 - Faz parte integrante deste Contrato a Relação da equipe Técnica que se responsabiliza pelos serviços. 
10.2 – Para o desenvolvimento do objeto do presente Contrato a CONTRATADA  poderá contratar a execução de serviços, quando da complexidade e especificidade e/ou prazo para sua execução assim que o exigirem.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1 - Este Contrato poderá ser modificado por termos aditivos, de comum acordo entre os Signatários, para o fiel cumprimento do seu objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1 - Em caso de inexecução total ou parcial deste ajuste, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legais, as quais só deixarão de ser aplicadas nos casos expressamente comprovados pela CONTRATADA, na ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual, ou na hipótese de a falta decorrer de fatos imputáveis à PREFEITURA:

12.1.1 -
Multa por dia de atraso, em relação aos prazos fixados no cronograma físico-financeiro parte integrante do Contrato: 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total;

12.1.2 -     O atraso superior a quinze dias para o início ou término dos serviços de cada uma das etapas será considerado como inexecução parcial e implicará na aplicação da penalidade constante no subitem 12.1.3;

 12.1.3     Multa por inexecução parcial do contrato: 5% (cinco por cento) do valor estimado da etapa do contrato parcialmente executada;

12.1.4 -     Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez por cento) do valor estimado do contrato;

12.2 - 
Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal de 5 (cinco) dias úteis sem interposição de recurso ou denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada;

12.2.1 -     Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser descontado do que o contratado tiver a receber;

12.2.2 -    As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1 - Este contrato poderá ser rescindido em qualquer das hipóteses previstas no  artigo 78 e 79 da Lei n° 8.666/93;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO

14.1 -
Os serviços objeto deste contrato serão recebidos definitivamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais;
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – Constitui condição para a celebração deste contrato, a inexistência de registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL” (Lei 14.090/05), o qual deverá ser consultado por ocasião da assinatura.

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao assunto e, especialmente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Municipal nº 13.278/02 e pelo Decreto Municipal nº 44.279/03. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito, bem como, o artigo nº 618 do Código Civil Brasileiro.
15.3 - 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer do ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de acordo firmam as partes, o presente instrumento de rescisão, lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

  São Paulo,           de                              de   2015.

                           _____________________________________________

P R E F E I T U R A

OSVALDO MISSO

SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE

 INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

SIURB

                                                      CONTRATADA
             SÃO PAULO OBRAS – SPObras
___________________________          _________________________________

Diretor de Gestão Corporativa             Diretor de Desenvolvimento de Projetos
Bruno Rocha Nagli

                    Ricardo Pereira da Silva
RG: 10.045.268 SSP/MG                        RG: RG: 6.290.312-3
CPF: 349.459.758-84                              CPF: 355.420.126-04
Testemunhas:

_________________________                                   ______________________

Cristiane Roberta T. de Souza     

          Elisabete J. da Silva

RG. nº 47.259.328-6                                                      RG nº 14.393.554-9
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